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APELAÇÃO. CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  DESCONTO
INDEVIDO  EM  CONTA-CORRENTE.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  CARACTERIZAÇÃO.
RESPONSABILIDADE.  DANO  MORAL IN  RE  IPSA.
CONFIGURAÇÃO.  PRESTAÇÃO  ARBITRADA  COM
RESPALDO NOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. PROVIMENTO.

Desconto realizado em conta corrente sem autorização
do titular caracteriza ilícito civil e dano extrapatrimonial
ao consumidor.

O fornecedor do serviço responde independentemente
de  culpa  pelo  serviço  defeituoso  prestado  ao
consumidor,  que  corresponde  ao  modo  de  seu
fornecimento, e só terá a responsabilidade excluída na
situação  em  que  o  defeito  inexiste  ou  demonstrar  a
culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

O dano moral  se  consubstancia  pela  comprovação do
APELAÇÃO CÍVEL N. 0000151-95.2014.815.2001                   1



próprio fato, independentemente da prova de resultado
material.

O  quantum indenizatório  deve  ser  arbitrado,
considerando os elementos do ato ilícito, os parâmetros
relativos  à  compensação  da  vítima  e  os  aspectos
compensatório, pedagógico e preventivo.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento
ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Rodrigo  Felipe
Costa dos Santos contra sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara Cível da
Comarca da Capital nos autos da ação de indenização por ele ajuizada em
face do Banco Itaucard S/A.

O Juízo  a quo julgou procedentes em parte os pedidos,
declarou inexistente a prestação no importe de R$ 205,99 (duzentos e cinco
reais e noventa e nove centavos), e ausente a configuração do dano moral
por entender que o desconto indevido em conta corrente caracteriza mero
dissabor.

Afirma  o  apelante  estar  caracterizada  a  lesão
extrapatrimonial  por  ter  demonstrado o  desconto  indevido na sua  conta
corrente, e a materialização do dano moral independe da comprovação do
abalo.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  condenar  o
apelado ao pagamento de prestação indenizatória.
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O  recorrido  sustenta  que  o  dano  moral  não  se
caracteriza por ter agido de boa fé no momento em que restituiu a quantia
debitada na conta do apelante.

Assevera  que  não  houve  comprovação  de  fatos
desencadeadores  de  constrangimento,  humilhação  ou  qualquer  outro
sentimento de ordem pessoal, motivo pelo qual requer o desprovimento do
recurso.

Cota ministerial sem manifestação de mérito.

É o relatório.

VOTO.

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora

A irresignação do apelante versa sobre a caracterização
ou não do dano moral  na situação em que ocorre desconto indevido na
conta corrente.

Narra o autor que houve débito ilegítimo na sua conta
corrente na extensão de R$ 205,99 (duzentos e cinco reais e noventa e nove
centavos),  alegando  que  esse  fato  caracteriza  lesão  ao  patrimônio
extrapatrimonial.

O Juízo  de  origem entendeu que o  fato  delineado na
petição inicial não ultrapassava a esfera do mero dissabor, motivo pelo qual
julgou improcedente o pleito relativo ao dano moral.

 
A  relação  jurídica  estabelecida  entre  as  partes  é  de

consumo,  por  ser  o  demandado  fornecedor  do  serviço  e  o  demandante
destinatário final.

Portanto, a controvérsia deve ser solucionada sob a ótica
da legislação consumerista instituída pela Lei Federal nº 8.078/90.

A ordem jurídica  vigente  estabelece  que o  fornecedor
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responde independentemente de culpa pelo serviço defeituoso prestado ao
consumidor,  que  corresponde  ao  modo  de  seu  fornecimento,  e  que  a
responsabilidade será excluída na situação em que o defeito inexiste ou há
culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, nos termos do inciso I, do §1º,
e dos incisos I e II, do §3º, do art. 14, do Código de Defesa do Consumidor.

Outrossim, caracteriza-se o dano moral na situação em
que os fatos ultrapassam a esfera do mero aborrecimento, materializando-se
pela má prestação do serviço e a invasão da esfera de terceiros.

In  casu,  a  responsabilidade  pelo  fato  do  serviço  é  da
instituição financeira que deixou de impedir o acesso à conta corrente do
apelante por terceiros, ocorrendo interferência na órbita extra patrimonial
do correntista. 

Isso  porque  houve  desconto  em  conta  corrente  sem
autorização  do  titular,  e  essa  situação  caracteriza  vício  na  prestação  do
serviço e dano moral.

Nesse sentido colaciono julgado do Superior Tribunal de
Justiça:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL
CIVIL (CPC/1973).  AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITO  COM  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR DANOS
MORAIS E  MATERIAIS.  DESCONTO INDEVIDO NA CONTA-
CORRENTE  DO  AUTOR.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  OCORRÊNCIA -  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  PRECEDENTES.  PEDIDO  DE
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  E  SUPOSTA
OFENSA  AO  ART.  43DO  CDC.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA
284/STF.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  DESPROVIDO.
(Agravo  em  Recurso  Especial  nº  709.157/RJ  (2015/0115264-0),  4ª
Turma do STJ, Rel. Paulo de Tarso Sanseverino. j. 04.05.2016, DJe
17.05.2016). 

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - CARTÃO DE
CRÉDITO  -  LANÇAMENTOS  INDEVIDOS  E  DESCONTO
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INDEVIDO  EM  CONTA-CORRENTE  -  AUSÊNCIA  DE
AUTORIZAÇÃO. RESTITUIÇÃO EM DOBRO - POSSIBILIDADE
- DANO MORAL - CONFIGURAÇÃO - VALOR - EXTENSÃO DO
PREJUÍZO - RECURSO PROVIDO EM PARTE. A parte que tiver
indevidamente descontados em sua conta valores decorrentes de
fatura de cartão de crédito cujo débito não foi autorizado, faz jus à
restituição em dobro,  conforme precedentes do STJ.  O desconto
realizado na conta sem autorização do correntista gera dano moral
passível de reparação; - O valor da indenização deve ser fixado de
acordo com a extensão do prejuízo. (Apelação Cível nº 0303871-
90.2013.8.13.0027  (1),  16ª  Câmara  Cível  do  TJMG,  Rel.  Marcos
Henrique Caldeira Brant. j. 11.10.2017, Publ. 23.10.2017). 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - DESCONTO
INDEVIDO  NA  CONTA-CORRENTE  DO  CONSUMIDOR  -
FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  COMPROVADA  -
DEVOLUÇÃO  DE  CHEQUE  INDEVIDA  -  DANOS  MORAIS
PRESUMIDOS  -  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  Restando
demonstrada a falha na prestação do serviço (desconto indevido
na  conta-corrente  do  autor),  bem  como  o  dano  daí  decorrente
(devolução de cheque por insuficiência de fundos) a procedência
do pedido indenizatório é medida que se impõe. Saliente-se que o
dano moral  sofrido pelo  autor,  in  casu,  é  presumido,  conforme
Súmula  388,  do  STJ.  Relativamente  à  quantificação  do  dano,  o
artigo  944,  do  Código  Civil,  nos  informa  que,  como  regra,  a
indenização mede-se pela extensão do prejuízo causado. Sabe-se
que,  quanto  ao  dano  moral,  inexistem  critérios  objetivos  nesse
mister,  tendo a praxe jurisdicional  e doutrinária se balizado em
elementos  como a  condição  econômica  da  vítima e  do  ofensor,
buscando  ainda  a  finalidade  pedagógica  da  medida,  capaz  de
evitar a reiteração da conduta socialmente lesiva. (Apelação Cível
nº 0013557-59.2010.8.13.0392 (1), 16ª Câmara Cível do TJMG, Rel.
Otávio Portes. j. 17.11.2016, Publ. 02.12.2016).

Estando  evidente  que  o  serviço  foi  mal  prestado,  ao
deixar o apelado de ser diligente, impedindo descontos indevidos na conta
de titularidade do apelante, a sentença encontra-se em desarmonia com a
ordem jurídica por ultrapassar o fato da esfera do mero dissabor.

 
Em se tratando de dano moral, cada caso se reveste de

características  específicas,  refletidas  subjetivamente  na  fixação  da
indenização,  tendo em vista  a observância das  circunstâncias do fato,  as
condições  do  ofensor  e  do  ofendido,  o  tipo  de  dano,  além  das  suas
repercussões no mundo interior e exterior da vítima.
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Além disso, deve-se atentar para o seu fim pedagógico
de desestimular a repetição de conduta semelhante, assegurar certo alento
ao ofendido que minimize as  agruras  suportadas,  mas de acordo com a
capacidade econômica de quem deve, de modo a não causar sua ruína, e
nem patrocinar o enriquecimento sem causa. 

No  caso  concreto,  fixo  a  prestação  indenizatória  no
importe de R$ 3.000,00 a título de dano moral, considerando que esse valor
está  condizente  com  os  parâmetros  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  e  não  desencadeia  o  enriquecimento  sem  causa  do
apelante e atende aos fins pedagógicos.

Posto  isso,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO  e
condeno  o  apelado  ao  pagamento  de  indenização  no  importe  de  R$
3.000,00. Condeno o recorrido ao pagamento de honorários advocatícios à
razão  de  20%  da  extensão  econômica  da  condenação,  considerando
também a quantia que foi declarada inexistente.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 06 de
março  de  2018,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Marcos  Cavalcanti.  Participaram  do
julgamento, além desta Relatora e do Presidente, o Exmo. Dr. João Batista
Barbosa, Juiz convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides. Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa-PB, 08 de março de 2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
          R E L A T O R A

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000151-95.2014.815.2001                   6


